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Os materiais informativos escritos (MIE) tem sido largamente utilizados como 
forma de disseminação de informações dos mais variados tipos. São úteis e 
práticos para divulgar as informações de saúde, recomendações e diretrizes 
clínicas de forma econômica, visando atingir um grande público¹. Embora a 
literatura atual seja inconsistente quanto às recomendações do uso de materiais 
informativos, observa-se que os MIE são ferramentas úteis para disseminar infor-
mações aos profissionais de saúde, principalmente se estes obtiverem interesse 
prévio no assunto2. Em consonância com essas informações, avalia-se que os MIE 
podem servir como uma estratégia de prevenção secundária na atenção primária 
à saúde, auxiliando na identificação precoce e no tratamento das morbidades e na 
prevenção das suas sequelas, no âmbito comunitário ou institucional3.
Uma revisão sistemática contemplou ensaios clínicos randomizados (ECR), 
ensaios quase randomizados, estudos controlados antes e depois e análises de 
séries temporais interrompidas, que avaliaram o impacto dos materiais educa-
cionais impressos (MEI) na prática dos profissionais de saúde, nos resultados dos 
pacientes, ou em ambos. Nesta revisão foram incluídos três tipos de comparações: 
(1) MIE versus nenhuma intervenção, (2) MIE versus intervenção única, (3) inter-
venção multifacetada em que a MIE está incluída versus intervenção multifacetada 
sem PEM. Não houve restrição de idioma e qualquer medida objetiva da prática 
profissional (por exemplo, número de testes solicitados, prescrições para um deter-
minado medicamento) ou resultados de saúde do paciente (por exemplo, pressão 
arterial) foram incluídos. Os resultados desta revisão sugerem que, quando utili-
zados isoladamente e comparados a nenhuma intervenção, os MIE podem ter um 
pequeno efeito benéfico nos resultados da prática profissional4. Possivelmente, os 
achados de estudos desenvolvidos em países com variados backgrounds culturais 
e sociais, incluindo nível de desenvolvimento  da população, aí incluído o seu nível 
de desenvolvimento social, especialmente em relação ao acesso de seus usuários 
à escolarização, condições de trabalho, renda e conhecimentos de autocuidado 
em saúde, não são totalmente extrapoláveis para o contexto brasileiro e de outros 
países com desigualdades sociais consideráveis, bem como ampla diversidade 
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cultural, as quais impactam na oferta e atuação dos 
profissionais nos serviços de saúde. De tal forma, que 
a leitura e extrapolação dessas informações deve ser 
vista com cautela para aplicar em nosso contexto e 
estudos regionais sobre a efetividade dessa ferramenta 
são relevantes, visto que se trata de tecnologia de 
baixo custo e relativa facilidade de aplicação.
Além disso, a conectividade nos serviços de saúde 
nas diversas regiões brasileiras, segundo dados 
da Política Nacional de Informação e Informática 
em Saúde5, indicam que o Brasil enfrenta algumas 
limitações relacionadas ao uso de tecnologia de infor-
mação, tais como: dificuldade de conectividade dos 
serviços de saúde à internet banda larga e à insufi-
ciência de estratégias de financiamento no campo 
da informação e informática em saúde. No entanto, 
relacionado aos recursos humanos, a maioria dos 
profissionais da atenção primária à saúde qualifica 
como “importante” e “muito importante” o uso das 
tecnologias de informação e comunicação na condução 
dos problemas de saúde dos seus pacientes6.
Sendo assim, é possível inferir que no cenário de 
atuação profissional de país em desenvolvimento, com 
distâncias longas para chegar a centros de atualização 
profissional, diversidades sociais, culturais e linguís-
ticas relevantes, o uso de smartphones para buscar 
informações de saúde pode apresentar-se como uma 
estratégia eficaz nos serviços de saúde. O acesso por 
meio destes dispositivos é fácil, de baixo custo para o 
usuário e para a gestão e pode ser mais bem recebido 
pelos profissionais que já os utilizam rotineiramente.
Dessa forma, o planejamento e a edição de MIE 
voltados aos profissionais que sejam adequados às 
demandas destes em relação ao público que atendem 
são fundamentais para que se garanta a efetividade 
desses materiais escritos destinados à educação conti-
nuada desse profissionais, a fim de que seus objetivos 
sejam alcançados. No entanto, são escassos os 
estudos sobre a utilização de informativos na área da 
comunicação humana, ainda que sejam relativamente 
bastante utilizados. Nos levantamentos de literatura 
realizados não foi encontrada alguma diretriz sobre 
a organização e a edição de materiais informativos 
fonoaudiológicos, como método de educação conti-
nuada para profissionais de saúde.
Sendo assim, alguns passos importantes devem 
ser considerados. Antes de planejar a confecção de 
um novo material impresso para a educação profis-
sional é relevante fazer uma ampla e qualificada busca 
na literatura, seja científica, seja na chamada literatura 
cinzenta (grey literature), a fim de verificar se já existe 
algum material com o mesmo objeto e público-alvo 
previamente desenvolvido. Pois, possivelmente, é 
mais barato e rápido usar algo que já exista ou mesmo 
aprimorá-lo, do que desenvolver algo desde o princípio. 
Desta forma, o primeiro passo é direcionar essa busca 
na literatura focada no conteúdo de interesse, com 
palavras-chave específicas direcionadas ao distúrbio 
ou tipo de agravo em foco e ao tipo de ambiente e 
comunidade de aplicação do material informativo7. 
Além disso, há que apresentar um conceito 
mundialmente aceito para definição do agravo e suas 
implicações na vida do usuário1. Posteriormente, 
devem-se elencar as possíveis queixas, sinais e 
sintomas apresentados pelo paciente com este agravo, 
bem como informações para que os profissionais de 
saúde possam identificar estes sinais e repassar as 
orientações corretas para o usuário7. 
Considerando que não se identificou nenhuma 
diretriz para a elaboração de MIE para profissionais, 
aplicável à fonoaudiologia e aos distúrbios fonoaudio-
lógicos, fez-se um compilado de diretrizes relacionadas 
às técnicas de construção de instrumentos, visando 
um roteiro estruturado que oriente a montagem, a 
implantação e a operacionalização deste material8. 
Importante ressaltar que a avaliação e a validação 
de qualquer instrumento, deve ser uma construção 
contínua e exaustiva para posterior aplicação deste, 
a fim de avaliar constantemente as necessidades 
de adaptação e/ou atualização social e cultural à 
população destinada8.
O pressuposto que merece destaque para 
construção de MIE é a necessidade de obter o auxílio 
de especialistas, neste caso fonoaudiólogos, para 
discutir e planejar a confecção do material. Além disso, 
solicitar outros profissionais da saúde que serão o públi-
co-alvo do informativo, como enfermeiros, médicos, 
fisioterapeutas, psicólogos, entre outros, para parti-
cipar da organização deste material. Os profissionais 
devem ser escolhidos levando em consideração a sua 
experiência na área específica e com o agravo fonoau-
diológico, além de ter experiência clínica; publicar e 
pesquisar sobre a temática; ser perito na estrutura 
conceitual envolvida e ter conhecimento metodológico 
sobre construção de instrumentos (questionários ou 
escalas)7. Em um primeiro momento os profissio-
nais-alvo que são consultados para a construção do 
material podem e devem ter conhecimento sobre o 
tema, mas deve haver uma etapa de construção do 
MIE em que este seja apresentado e testado junto a 
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profissionais sem conhecimento de distúrbios fonoau-
diológicos. Ou seja, o MIE deve ser testado em todas 
as possibilidades de público-alvo que poderá encontrar 
quando for disponibilizado. 
Além disso, existem dois procedimentos de 
avaliação que podem ser considerados para o MIE: (1) 
pré-teste, aplicado durante o processo de produção do 
material; esta etapa é considerada como meio de obter 
a percepção e interpretação do público-alvo sobre as 
informações, ou seja, o quanto este MII é compreen-
sível; (2) avaliar a eficácia do material, com intenção de 
analisar o comportamento das pessoas em relação ao 
material9.  Ou seja, se o material cumpre seus objetivos.
Em sendo disponíveis esses materiais para ampliar 
o acesso à informações específicas pelos profissionais 
de saúde, o acesso a conhecimento multidisciplinar 
se amplia de forma efetiva e passível de aferição (nos 
próprios serviços, por meio de avaliação dos serviços 
a partir dos próprios profissionais e por meio dos 
pacientes, entre outros). Além disso, a literatura aponta 
que a educação continuada por meio de MIE propor-
ciona também uma reflexão por parte dos profissionais 
de saúde sobre o cotidiano do trabalho em relação 
a ações de educação permanente, que contribuem 
para o avanço da reforma sanitária brasileira, a partir 
da reorganização das estruturas de gestão, atenção e 
formação10.
Assim, sugere-se que, com as mudanças no perfil 
da população atendida em nosso s sistema de saúde, 
com mudança da pirâmide etária e predominância de 
doenças crônicas não transmissíveis, especialmente 
com o objetivo de construir uma atenção primária à 
saúde mais resolutiva, há a necessidade de maior 
agilidade na tomada de decisões relacionadas às 
queixas de usuários na APS, com indicação de atendi-
mento terapêutico especializado somente a quem 
realmente necessita. Acreditamos que umas das ferra-
mentas de grande valia, se bem aplicada, pode ser o 
MIE. 
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